
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.648 - RS (2011/0095317-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO FERNANDO ARRUDA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. RESP 1.251.993/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. QUINTOS/DÉCIMOS. 
INCORPORAÇÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 8/4/1998 E 
5/9/2001. POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.261.020/CE. 
1. A Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que é quinquenal o prazo 
prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, a 
teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.261.020/CE, representativo da controvérsia, 
esta Corte firmou o entendimento de que a Medida Provisória 2.225-45/01, ao referir-se 
aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos 
servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança no 
período de 8/4/1998 a 4/9/2001.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.648 - RS (2011/0095317-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO FERNANDO ARRUDA 
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 402):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO COM BASE NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA. RENÚNCIA TÁCITA. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS/DÉCIMOS ATÉ A VIGÊNCIA DA MP 2.225-45/2001. POSSIBILIDADE. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. 
EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4º, DO CPC. SÚMULA 07/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante aponta a necessidade de sobrestamento do feito, 

em virtude do tema em análise - prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda 

Pública - encontrar-se pendente de julgamento na Primeira Seção, conforme Questão de Ordem 

suscitada no AgRg no Agravo de Instrumento 1.364.269/PR.

Sustenta, ainda, que após a publicação da Lei 9.527/97, tornou-se indevida a incorporação 

de quintos.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. RESP 1.251.993/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. QUINTOS/DÉCIMOS. 
INCORPORAÇÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 8/4/1998 E 
5/9/2001. POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.261.020/CE. 
1. A Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que é quinquenal o prazo 
prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, a 
teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.261.020/CE, representativo da controvérsia, 
esta Corte firmou o entendimento de que a Medida Provisória 2.225-45/01, ao referir-se 
aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos 
servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança no 
período de 8/4/1998 a 4/9/2001.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

De início, assevero que não há falar em sobrestamento do presente feito, uma vez que a 

questão acerca do prazo prescricional das ações movidas em desfavor da Fazenda Pública já foi 

dirimida por esta Corte na forma prevista pelo artigo 543-C do CPC.

Com efeito, a Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, pacificou o entendimento de que é quinquenal o prazo 

prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 

1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil. Eis a ementa do citado 

precedente:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL 
(ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
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1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em ação 
indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do 
prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do 
Decreto 20.910/32).  
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo   
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de 
maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois 
existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 
1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; 
REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 
1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 
1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 
1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do 
prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros 
renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ('Manual de Direito 
Administrativo', 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e 
Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: 
Dialética, 2010, págs. 88/90).  
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual e 
consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
trienal contido do Código Civil de 2002. 
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza especial do 
Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua natureza, das 
pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da disposição prevista 
no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera 
o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua revogação. 
Sobre o tema: Rui Stoco (Tratado de Responsabilidade Civil. Editora Revista dos 
Tribunais, 7ª Ed. – São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado (Curso 
de Direito Administrativo. Editora Fórum, 2ª Ed. – Belo Horizonte, 2010; pág. 1042). 
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a 
afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda 
Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios  histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho (Curso de 
Direito Administrativo. Editora Saraiva, 5ª Ed. – São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299). 
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 
69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos 
EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; 
AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
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7. No caso concreto, a Corte a quo aplicou corretamente a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32 na ação indenizatória ajuizada pelo particular em face 
do Município, em manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre 
o tema. 
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 19/12/2012).

De igual modo, esta Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.261.020/CE, 

representativo da controvérsia, firmou o entendimento de que a Medida Provisória 2.225-45/01, ao 

referir-se aos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos 

servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança no período de 

8/4/1998 a 4/9/2001. Eis a emenda do citado precedente: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 
A 05.09.2001. POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO.
1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que instituiu o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, estabeleceu-se que a incorporação de "quintos" pelo 
servidor investido em função de direção, chefia e assessoramento seria calculada na 
proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício das referidas funções, até o limite 
de 5/5 (cinco quintos), nos termos do art. 62, na redação original da mencionada 
norma, regulado pela Lei 8.911, de 11 de julho de 1994. 
2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de novembro de 1997, 
posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997, extinguiu-se 
a possibilidade de incorporação da vantagem denominada "quintos", revogando-se 
expressamente o disposto nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já 
incorporadas foram transformadas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
- VPNI, que passou a ser reajustada de acordo com a revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos federais.
3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das parcelas de quintos 
pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida Provisória n. 1.480-40/1998, convolada 
na Lei n. 9.624, de 2 de abril de 1998, que concedeu direito a incorporação de 
quintos para o servidor que faria jus à vantagem entre 19.1.1995 e a data de 
publicação daquela lei, mas não a incorporou em decorrência das normas então 
vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o cálculo e atualização das parcelas das 
funções comissionadas e cargos em comissão, convertendo-se quintos em décimos, 
à razão de 2/10 (dois décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez 
décimos).
4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a Medida Provisória n. 
2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 8.112/1990, estabelecendo  
novo termo final para incorporação de parcelas de função comissionada ou cargo em 
comissão, qual seja, 4.9.2001. Observou-se, naquela norma, os critérios 
estabelecidos na redação original dos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/94, para autorizar a 
incorporação da gratificação pelo exercício de função comissionada no interstício 
compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, data da edição da referida medida 
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provisória, e, a  partir de então,  as parcelas já incorporadas, inclusive aquela de que 
trata o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo interstício tenha se completado até 8.4.1998, 
aproveitando  o tempo residual não utilizado até 11.11.1997, foram transformadas 
em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI. 
5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que 
"a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei 
n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde 
logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada." (RMS 21960/DF, 
rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma, DJ 07/02/2008).
6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n. 8/08 (REsp 1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7/11/2012).

Constata-se, assim, que a agravante não trouxe qualquer argumento apto a infirmar o 

entendimento externado pelo decisum atacado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0095317-0 AREsp 8.648 / RS

Número Origem: 200871070036655

EM MESA JULGADO: 05/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCELO FERNANDO ARRUDA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCELO FERNANDO ARRUDA
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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